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DECRETO N° 993, DE 1º DE FEVEREIRO DE 2016
Institui o Comitê de Investimentos como órgão de discussão e deliberação sobre a tomada de decisões que envolvam a execução da Política de Investimentos do Instituto de Previdência Municipal de Liberdade – PREVLIBERDADE.
O Prefeito Municipal de Liberdade no uso das atribuições que lhe confere o art. 77, da Lei Orgânica do Município; considerando a necessidade de regulamentar a aplicação de recursos do Instituto de Previdência Municipal de Liberdade – PREVLIBERDADE, contida artigo 85 da Lei nº1.438, 01 de junho de 2011, na forma do inciso IV do artigo 6º da Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, e da Resolução nº 3.922/2010 do Conselho Monetário Nacional (CMN), assim como da Portaria nº 519/2011 do Ministério da Previdência e suas posteriores alterações;
DECRETA:
Art. 1°. Fica instituído o Comitê de Investimentos dos recursos do Instituto de Previdência do Município de Liberdade - PrevLiberdade, como órgão de discussão e deliberação sobre a tomada de decisões que envolvam a execução da política de investimentos dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Liberdade, tendo como diretrizes as condições segurança, rentabilidade, solvência, liquidez e transparência.
Art. 2º. O Comitê de Investimentos será um órgão participante no processo decisório quanto à execução da política de investimentos e suas decisões deverão ser registradas em ata.

Art. 3º. Os membros do Comitê de Investimentos serão servidores titulares de cargo efetivos, ativos ou inativos, com sua maioria qualificados com Certificação emitida por entidade de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, para que atendam as demandas necessárias.
Art. 4º. O Comitê de Investimentos será formado por 03 (três) integrantes, sendo o Presidente do Instituto membro nato e os demais membros indicados para função pelo Conselho Administrativo do PrevLiberdade e posteriormente designados através de Portaria editada pelo Presidente do Instituto de Previdência.

§1º. O Presidente do Prevliberdade na qualidade de membro nato e Presidente do Comitê de Investimentos deverá possuir obrigatoriamente certificado de aprovação em exame de certificação realizado por entidade autônoma, de reconhecida capacidade técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais.

§2º. O mandato dos membros do Comitê de Investimentos será de 03 (três) anos, permitindo-se uma única recondução por igual período.

§ 3º. Os membros do Comitê de Investimentos não perceberão remuneração específica pelo exercício de funções.

Art. 5º. Perderá o mandato o membro que:

I – desvincular-se do PrevLiberdade;

II – apresentar renúncia por motivos relevantes;

III – faltar a três reuniões consecutivas ou cinco intercaladas, sem justificativa;

IV – apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções;

V – for condenado com a pena de demissão em processo administrativo que não caiba mais recurso;

VI – for condenado em sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal.

Art. 6º. Compete ao Comitê de Investimentos:

I – acompanhar o desempenho das carteiras de investimentos do PrevLiberdade, em conformidade com os objetivos estabelecidos pela Política de Investimentos;

II – analisar e emitir parecer sobre a alocação e política de investimentos dos recursos por cada segmento do mercado;

III – traçar estratégias de composição de ativos e definir a alocação com base nos cenários econômicos;

IV – zelar pelo cumprimento da  Política de Investimentos de acordo com a evolução da conjuntura econômica;

V – analisar os pareceres e avaliações do cenário macroeconômico, avaliando seu impacto na carteira de investimentos do Prevliberdade;

VI – assegurar prudência dos investimentos do Prevliberdade;

VII – disponibilizar às informações relativas aos processo de investimento e desinvestimento de recursos do RPPS;
VIII – analisar e julgar propostas de credenciamento das instituições financeiras, observando os critérios constantes no edital de credenciamento;

IX – recomendar a melhor estratégia no sentido de solver os passivos atuauriais e de possibilitar a reversão de eventuais déficits dos planos de benefícios.

Parágrafo único. O Comitê de Investimentos, quando lhe aprouver, poderá colher a opinião ou parecer de outra entidades e consultores do ramo.

Art. 7º. As reuniões e decisões do Comitê de Investimentos dar-se-ão da seguinte forma:

I – o Comitê de Investimentos reunir-se-á, trimestralmente de forma ordinária, ou extraordinária quando convocado pelo Presidente e/ou pela maioria de seus membros, com a presença de todos os seus membros, presidido pelo Presidente do Instituto de Previdência que também presidirá o Comitê.

II – as reuniões deverão contar com a presença de todos os seus membros, cabendo ao Presidente designar o Secretário responsável pelo registro dos trabalhos;
III – as decisões dos membros deverão ser embasadas em pareceres, análises técnicas, econômicas, financeiras e conjunturais, estando sempre em consonância com a Política de Investimentos do Prevliberdade;
IV – nas reuniões ordinárias os seguintes assuntos deverão, obrigatoriamente, compor a pauta:

a) atualização das informações acerca do cenário macroeconômico das expectativas de mercado;

b) atualização das informações referentes à performance dos segmentos de aplicação;

c) análise do fluxo de caixa, considerando as obrigações previdências e administrativas para o período em curso;

d) proposições de investimentos/desinvestimentos, considerando avaliações técnicas com relação aos ativos objetos da proposta, que justifique o movimento proposto.

V - as decisões do Comitê de Investimentos serão tomadas por maioria, havendo manifestação de vontade, eventuais votos vencidos deverão ser registrados, acompanhado das respectivas justificativas que embasaram o voto;
VI - em caso de empate prevalecerá o voto de qualidade do Presidente.

VII - as reuniões ordinárias e extraordinárias, serão públicas, e lavradas em atas.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Liberdade, 1º de fevereiro de 2016.

MASSILON DA SILVA MACIEL

Prefeito Municipal 

[image: image2.png]


_1054693498

